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Art. 2° São criados no Ministério da Fazenda, a serem alotados na Secretaria da Receita
Federal, 276 cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo dezoito
cargos DAS 101.3, 84 cargos DAS 101.2 e 174 cargos DAS 101.1.

Art. 3° São criados na Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB 36
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo um cargo DAS
101.6, quatro cargos DAS 101,4, oito cargos DAS 101.3, quatorze cargos DAS 101.2, seis cargos DAS
101.1 e três cargos DAS 102.2.

§ 1° São igualmente criadas na SUNAB 194 Funções Gratificadas - FG, sendo 147 FG-
1, treze FG-2 e 34 FG-3.

§ 2° Para a reestruturação da SUNAB, fica o Poder Executivo autorizado a alterar a
denominação e a especificação dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores, sem aumento de despesa, no prazo de até trinta dias.

Art. 4° O cargo de Consultor Jurídico de Ministério e de órgãos da Presidência da
República, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, corresponde ao nível 101.5.

Art. 5° Fica assegurada a percepção da vantagem prevista no art. 1°, inciso 1 e § 1°, do
Decreto-lei n°2.333, de 11 de junho de 1987, com a disciplina nele estabelecida, aos seus beneficiários,
inclusive àqueles integrantes de quadros de entidades não mais sujeitas a regime especial de
remuneração.

Parágrafo único. À vantagem referida neste artigo fazem jus também os titulares do
cargos integrantes das carreiras da Advocacia-Geral da União, de que trata o art. 20 da Lei
complementar n°73, de 10 de fevereiro de 1993.

Art. 6° A aplicação do disposto no parágrafo único do art. 6° da Lei n°8.911, de 11 de
julho de 1994, fica condicionada à implantação dos planos de carreira da Administração Pública
Federal, conforme dispuser o regulamento.

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correrão à conta
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8 Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias n's
815, de 5 de janeiro de 1995 e 823, de 6 de janeiro de 1995.

Art. 9° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Ficam revogadas as Medidas Provisórias n`'s 815, de 5 de janeiro de 1995, 823,
de 6 de janeiro de 1995 e 868, de 27 de janeiro de 1995.

Brasília, 30 de janeiro	 de 1995; 174° da Independência e 107° da República.
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ANEXO V

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Dispõe sobre a aplicação dos direitos previstos no
Acordo Anfidumping e no Acordo de Subsídios e
Direitos Compensatórios, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Os direitos antidusnping e os direitos compensatórios, provisórios ou
definitivos, de que tratam o Acordo Antidumping e o Acordo de Subsídios e Direitos Compensatórios,
aprovados, respectivamente, pelos Decretos Legislativos ifs 20 e 22, de 5 de dezembro de 1986, e
promulgados pelos Decretos n's 93.941, de 16 de janeiro de 1987, e 93.962, de 22 de janeiro de 1987,
decorrentes do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio - GATT, adotado pela Lei n°313, de
30 de julho de 1948, e ainda o Acordo sobre Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre
Tarifas e Comércio 1994 e o Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias, anexados ao Acordo
Constitutivo da Organização Mundial de Comércio - OMC, parte integrante da Ata Final que Incorpora
os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, assinada em
Marraqueche, em 12 de abril de 1994, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 30, de 15 de dezembro de
1994, promulgada pelo Decreto n° 1.355, de 30 de dezembro de 1994, serão aplicados mediante a
cobrança de importância, em moeda corrente do País, que corresponderá a percentual da margem de
dumping ou do montante de subsídios, apurados em processo administrativo, nos termos dos
mencionados Acordos, das decisões PC/13, PC/14, PC/15 e PC/16 do Comitê Preparatório e das
PARTES CONTRATANTES do GATI', datadas de 13 de dezembro de 1994, e desta Medida
Provisória, suficientes para sanar dano ou ameaça de dano à indústria doméstica.

Parágrafo único. Os direitos antidumping e os direitos compensatórios serão cobrados
independentemente de quaisquer obrigações de natureza tributária relativas à importação dos produtos
afetados.

Art. 2° Poderão ser aplicados direitos provisórios durante a investigação, quando da
análise preliminar verificar-se a existência de indícios da prática de dumping ou de concessão de
subsídios, e que tais práticas causam dano, ou ameaça de dano, à indústria doméstica, e se julgue
necessário impedi-las no curso da investigação.

Parágrafo único. O termo "indústria doméstica" deverá ser entendido conforme o
disposto nos Acordos Antidumping e nos Acordos de Subsídios e Direitos Compensatórios,
mencionados no art. 1°, abrangendo as empresas produtoras de bens agrícolas, minerais ou industriais.

Art. 3°. A exigibilidade dos direitos provisórios poderá ficar suspensa, até decisão final
do processo, a critério das autoridades referidas no art. 6° desta Medida Provisória, desde que o
importador ofereça garantia equivalente ao valor integral da obrigação e demais encargos legais, que
consistirá em:

.N2 DE CARGOS DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

I - depósito em dinheiro: ou
II - fiança bancária.

§ 1° A garantia deverá assegurar, em todos os casos, o mesmo índice de atualização
aplicável à hipótese de atraso no pagamento de tributos federais, inclusive juros, desde a data de
vigência dos direitos provisórios.

§ 2° A Secretaria da Receita Federal - SRF, do Ministério da Fazenda, disporá sobre a'
forma de prestação e liberação da garantia referida neste artigo.

§ 3° O desembaraço aduaneiro dos bens objeto da aplicação dos direitos provisórios :1
dependerá da prestação da garantia a que se refere este artigo.

Art. 4° Poderá ser celebrado com o exportador ou o govemo do país exportador
compromisso que elimine os efeitos prejudiciais decorrentes da prática de dumping ou de subsídios.

§ 1° O compromisso a que se refere este artigo será celebrado perante a Secretaria de
Comércio Exterior - SECEX,. do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, submetido. a
homologação conjunta das autoridades a que se refere o art. 6° desta Medida Provisória.

§ 2° Na hipótese de homologação de compromisso, a investigação será suspensa, sem a
imposição de direitos provisórios ou definitivos, ressalvado o disposto nos Acordos Antidumping e nos
Acordos de Subsídios e Direitos Compensatórios, mencionados no art. 1".

Art. 5° Compete à Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, do Ministério da Indústria, -
do Comércio e do Turismo, mediante processo administrativo, apurar a margem de dumping ou
montante de subsídio, a existência de dano ou ameaça de dano, e a relação causal entre esses.

Art. 6° Compete aos Ministros da Fazenda e da Indústria, do Comércio e do Turismo,
mediante portaria conjunta, fixar os direitos provisórios ou definitivos, bem como decidir sobre a
suspensão da exigibilidade dos direitos provisórios, a que se refere o art. 3° desta Medida Provisória.

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO A
lcuatro procuradorias): estrutura uninãria.

Assessor Jur1dico	 DAS.122.:

PROCURADORIAS SECCIONAISDA UNIÃO - PADRÃO B
(nove procuradorias): eÂtrutura unitária,

Assessor Jurídico

II

III	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO C
(vinte e oito procuradorias): estrutura unitária.

Assessor Jurídico
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definitivos, de que tratam o Acordo Antidumping e o Acordo de Subsídios e Direitos Compensatórios,
aprovados, respectivamente, pelos Decretos Legislativos ifs 20 e 22, de 5 de dezembro de 1986, e
promulgados pelos Decretos n's 93.941, de 16 de janeiro de 1987, e 93.962, de 22 de janeiro de 1987,
decorrentes do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio - GATT, adotado pela Lei n°313, de
30 de julho de 1948, e ainda o Acordo sobre Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre
Tarifas e Comércio 1994 e o Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias, anexados ao Acordo
Constitutivo da Organização Mundial de Comércio - OMC, parte integrante da Ata Final que Incorpora
os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, assinada em
Marraqueche, em 12 de abril de 1994, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 30, de 15 de dezembro de
1994, promulgada pelo Decreto n° 1.355, de 30 de dezembro de 1994, serão aplicados mediante a
cobrança de importância, em moeda corrente do País, que corresponderá a percentual da margem de
dumping ou do montante de subsídios, apurados em processo administrativo, nos termos dos
mencionados Acordos, das decisões PC/13, PC/14, PC/15 e PC/16 do Comitê Preparatório e das
PARTES CONTRATANTES do GATI', datadas de 13 de dezembro de 1994, e desta Medida
Provisória, suficientes para sanar dano ou ameaça de dano à indústria doméstica.

Parágrafo único. Os direitos antidumping e os direitos compensatórios serão cobrados
independentemente de quaisquer obrigações de natureza tributária relativas à importação dos produtos
afetados.

Art. 2° Poderão ser aplicados direitos provisórios durante a investigação, quando da
análise preliminar verificar-se a existência de indícios da prática de dumping ou de concessão de
subsídios, e que tais práticas causam dano, ou ameaça de dano, à indústria doméstica, e se julgue
necessário impedi-las no curso da investigação.

Parágrafo único. O termo "indústria doméstica" deverá ser entendido conforme o
disposto nos Acordos Antidumping e nos Acordos de Subsídios e Direitos Compensatórios,
mencionados no art. 1°, abrangendo as empresas produtoras de bens agrícolas, minerais ou industriais.

Art. 3°. A exigibilidade dos direitos provisórios poderá ficar suspensa, até decisão final
do processo, a critério das autoridades referidas no art. 6° desta Medida Provisória, desde que o
importador ofereça garantia equivalente ao valor integral da obrigação e demais encargos legais, que
consistirá em:

.N2 DE CARGOS DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

I - depósito em dinheiro: ou
II - fiança bancária.

§ 1° A garantia deverá assegurar, em todos os casos, o mesmo índice de atualização
aplicável à hipótese de atraso no pagamento de tributos federais, inclusive juros, desde a data de
vigência dos direitos provisórios.

§ 2° A Secretaria da Receita Federal - SRF, do Ministério da Fazenda, disporá sobre a'
forma de prestação e liberação da garantia referida neste artigo.

§ 3° O desembaraço aduaneiro dos bens objeto da aplicação dos direitos provisórios :1
dependerá da prestação da garantia a que se refere este artigo.

Art. 4° Poderá ser celebrado com o exportador ou o govemo do país exportador
compromisso que elimine os efeitos prejudiciais decorrentes da prática de dumping ou de subsídios.

§ 1° O compromisso a que se refere este artigo será celebrado perante a Secretaria de
Comércio Exterior - SECEX,. do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, submetido. a
homologação conjunta das autoridades a que se refere o art. 6° desta Medida Provisória.

§ 2° Na hipótese de homologação de compromisso, a investigação será suspensa, sem a
imposição de direitos provisórios ou definitivos, ressalvado o disposto nos Acordos Antidumping e nos
Acordos de Subsídios e Direitos Compensatórios, mencionados no art. 1".

Art. 5° Compete à Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, do Ministério da Indústria, -
do Comércio e do Turismo, mediante processo administrativo, apurar a margem de dumping ou
montante de subsídio, a existência de dano ou ameaça de dano, e a relação causal entre esses.

Art. 6° Compete aos Ministros da Fazenda e da Indústria, do Comércio e do Turismo,
mediante portaria conjunta, fixar os direitos provisórios ou definitivos, bem como decidir sobre a
suspensão da exigibilidade dos direitos provisórios, a que se refere o art. 3° desta Medida Provisória.

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO A
lcuatro procuradorias): estrutura uninãria.

Assessor Jur1dico	 DAS.122.:

PROCURADORIAS SECCIONAISDA UNIÃO - PADRÃO B
(nove procuradorias): eÂtrutura unitária,

Assessor Jurídico

II

III	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO C
(vinte e oito procuradorias): estrutura unitária.

Assessor Jurídico
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